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RESUMO 

 

Diante do aumento gradativo do corpo docente bem como dos custos e despesas do Programa 

de Pós-Graduação no curso stricto sensu em Ciências Ambientais foi observado que as 

receitas obtidas com as mensalidades não se equivalem às despesas operacionais do curso.  

Nesse sentido, o estudo busca analisar a viabilidade econômica do curso. Para tanto, 

desenvolveu-se uma pesquisa bibliográfica e documental, utilizando-se uma pesquisa quanti-

qualitativa, baseada na análise dos relatórios disponibilizados pela Instituição de Ensino 

Superior (IES). Após o levantamento dos dados e da análise do custo/volume/lucro, foi 

possível identificar que o curso possui um déficit elevado tendo que buscar recursos da IES 

para honrar com as suas obrigações. O déficit levantado entre o volume arrecadado pelas 

mensalidades e as despesas operacionais é de R$ 514.351,03, no ano de 2012. Conclui-se que 

o Programa de Pós-Graduação no curso stricto sensu em Ciências Ambientais é inviável 

financeiramente, em virtude do resultado negativo das despesas operacionais em relação à 

arrecadação das mensalidades na proporção de 176%, porém, atende a Lei do CNE no que 

tange a obrigação de manutenção de status de universidade. Esta postura não é imposta 

somente pelo CNE, mas pela percepção da própria instituição com relação às contribuições 

que o Programa traz para a Universidade bem como para a comunidade da região, como a 

recuperação de áreas degradadas, afinadas com a missão da Universidade. 

 

Palavras-chave: Viabilidade econômica. Stricto sensu. Cursos de pós-graduação. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento da implantação de Instituições de Ensino Superior (IES) a partir de 

1995 diante o incentivo do Governo Federal, conforme mudanças na legislação, tornou o 

segmento ainda mais competitivo. Entre 1994 a 2000 o número de IES expandiu para 62,7% 

no Brasil, e na Região Sul 77,9% (BRDE, 2002). Esse acirramento tornou-se evidente devido 

ao aumento da competitividade e pela concorrência no preço das mensalidades.  

Algumas crises vêm acontecendo nas IES no que tange o âmbito econômico 

financeiro, bem como o número exigido de mestres e doutores em instituições de ensino com 
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status de universidade. Ao menos um terço do corpo docente das universidades deve ser 

composto por mestres e doutores, estes devem dedicar-se a pesquisa e a extensão. Como a 

remuneração dos docentes em universidades é baseada na titulação, o custo da hora/aula 

torna-se mais alto. Diante do status de universidade, os professores necessitam de tempo para 

colocar em prática as pesquisas, estas que resultam em produção científica, porém apresentam 

alto valor nos custos e não trazem retorno financeiro para a IES. Tão logo, é visível que as 

receitas obtidas nas instituições de ensino são oriundas das receitas das mensalidades dos 

cursos. 

As universidades, diante ao exposto, tendem a aumentar o valor nas mensalidades, 

fato que a torna menos competitiva no mercado comparando-a com faculdades e centros 

universitários. Como mencionado anteriormente, possuem o diferencial de promover pesquisa 

e extensão, porém programas de pós-graduação stricto sensu precisam muitas vezes recorrer à 

própria instituição de ensino para honrar com seus compromissos no que se refere aos custos 

envolvidos com os Programas. 

A gestão financeira das IES precisa estar bem definida a fim de garantir a 

sustentabilidade da instituição. Refere-se ao uso de indicadores convenientes à tomada de 

decisão, com a finalidade de auxiliar os gestores educacionais no bom andamento da 

organização bem como na avaliação dos investimentos. Dessa forma, a gestão financeira 

disponibiliza incentivo aos colaboradores e ainda permite o envolvimento de todos para que 

possam praticar a visão sistêmica na instituição (QUEIROZ; QUEIROZ; HÉKIS, 2011). 

Diz respeito à gestão financeira obter o controle orçamentário de todos os centros 

de custos pertencentes na instituição. Os gestores da IES em um determinado momento 

perceberam que houve um desequilíbrio nas receitas e despesas tendo de levantar os custos 

envolvidos nos processos do Programa de pós-graduação para analisar a viabilidade 

econômica do curso. 

 Este artigo tem como objetivo principal levantar os custos envolvidos no 

programa de pós-graduação para que posteriormente possa avaliar sua viabilidade econômica, 

analisando o custo/volume/lucro - CVL e projeções para os próximos anos em relação às 

despesas, receitas e o ingresso de alunos. Por fim, enfatiza a lei do Conselho Nacional de 

Educação que aponta a importância e a exigência de um número mínimo de cursos de pós-

graduação stricto sensu em universidades. 

Justifica-se este trabalho para a instituição de ensino, pois irá dispor de 

informações relevantes a sua gestão financeira, bem como na visualização da distribuição dos 
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centros de custos, além de identificar a representação financeira do curso stricto sensu para a 

IES. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nos subitens a seguir serão abordados alguns conceitos para o embasamento da 

pesquisa. 

 

2.1 CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

Os cursos de pós-graduação embora necessitem de grandes investimentos 

financeiros, tem o retorno garantido para toda a sociedade, pois as pesquisas são 

desenvolvidas seja regionalmente ou nacionalmente. Desenvolvem-se principalmente aquelas 

que são fomentadas por instituições de ensino sólidas e reconhecidas pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes órgão vinculado ao Ministério da 

Educação (MELO; SILVA; COSTA, 2011). 

A pós-graduação é um componente imprescindível para o desenvolvimento e 

progresso no país, é nos últimos anos a realidade mais otimista da história da educação 

superior. Logo é inevitável não se falar em tecnologia e avanço sem cogitar o andamento e os 

resultados da pós-graduação no Brasil (MORITZ; MORITZ; MELO, 2011). 

Segundo a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996), 

a definição dos cursos de pós-graduação no Brasil englobam os programas de mestrado e 

doutorado e especializações para o aperfeiçoamento de diplomados em graduação. A 

definição dos programas de mestrado e doutorado entende-se como stricto sensu e as 

especializações e aperfeiçoamento como cursos de lato sensu. A referida definição provém 

das pesquisas científicas agregadas ao stricto sensu e o desenvolvimento profissional 

adquirido pelas especializações e aperfeiçoamento é atribuído aos MBAs (Master of Business 

Administration) (WILL et al., 2011). 

Os cursos de pós-graduação stricto sensu são cursos exigidos, através de um 

sistema especial, em condições de pesquisa científica e necessidades de treinamento 

avançando. O objetivo é proporcionar de imediato ao estudante um alto nível de 

conhecimento extremamente profundo que lhe permita alcançar alto nível de competência 

científica ou técnico-profissional, este que é somente adquirido nestes cursos, sendo 
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impossível de alcançar o referido conhecimento no âmbito da graduação. Além do alto nível 

de conhecimento agregado ao aluno, os cursos de pós-graduação têm por finalidade oferecer 

um ambiente livre e recursos necessários para o desenvolvimento da produção científica, 

afirmando-se as mais altas formas de cultura universitária (PNPG, 2010). 

 

2.2 GESTÃO DE CUSTOS 

 

No âmbito da visão gerencial a contabilidade de custos tem duas finalidades 

extremamente relevantes: a ajuda na tomada de decisão e o amparo ao controle. Em relação 

ao controle, a missão mais importante é repassar dados para a empresa, orçamento e formas 

de previsão, e posteriormente comparar resultados com os valores anteriormente definidos. 

No campo da tomada de decisão, seu papel é de suma importância, pois é a partir dos valores 

previamente definidos e relevantes que a empresa poderá obter informações para que 

consequentemente de curto e em longo prazo defina-se se necessário, o corte de produtos, 

administração do preço de venda, mudança na produção, entre outros (MARTINS, 2010). 

As instituições de ensino realizam alguns processos equivalentes a outras 

organizações e outros específicos, como: processo de matrícula, desenvolvimentos de projetos 

de pesquisa, cursos de extensão, dentre outros. Estes processos são indicadores financeiros e 

não financeiros, seja na avaliação, no desenvolvimento ou no planejamento. No que diz 

respeito aos indicadores financeiros, os mesmos podem ser influenciados pela gestão de 

custos (LACERDA; RODRIGUES; SILVA, 2009). 

Neste contexto e com o intuito de apurar alguns custos é necessário diferenciar 

alguns termos, como custo e despesa. Despesa é o consumo direto ou indireto de gastos que 

tem relação com os produtos ou serviços para a obtenção de receita, ou seja, não está ligado 

diretamente com a produção dos produtos ou serviços, Como exemplo, podem-se citar os 

gastos inferidos com material de expediente (BRUNI; FAMÁ, 2004). Custos são um 

“desembolso de caixa ou seu equivalente, ou o compromisso de pagar em espécie no futuro, 

com o propósito de gerar receitas”, tais como: matéria-prima (WARREN; REEVE; FESS, 

2003, p. 5). 

Outro fator relevante é a diferenciação entre custos diretos e indiretos. Os custos 

diretos são facilmente apropriados aos produtos, para identificá-los basta relacionar as 

unidades de alocação de custos (produtos, setores, clientes). Os exemplos mais clássicos de 

custos diretos são matéria-prima e mão de obra (BORNIA;LUNKES, 2006). Os custos 
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indiretos necessitam de algum critério de rateio, dessa forma necessitam ser alocados. Alguns 

exemplos de custos indiretos são os alugueis, supervisão de linhas de produção, entre outros 

(BRUNI; FAMÁ, 2004). 

Os custos ainda devem ser classificados como fixos ou variáveis. O custo variável 

tem como principal característica a mudança no valor em relação direta com o volume que 

ocorre em determinada atividade. Como exemplo de custos variáveis pode-se citar alguns 

custos indiretos de fabricação (a energia elétrica, por exemplo), materiais diretos e alguns 

casos de mão de obra indireta, como a contratação de colaboradores temporários (SCHARF; 

BORGERT; RICHARTZ, 2011).  Os custos fixos são constantes e não se altera independente 

do volume de produção ou vendas, como exemplo pode-se citar matéria-prima, remuneração 

dos colaboradores (BRUNI, 2006). 

A gestão de custos também aborda a distribuição de centros de responsabilidade. 

Os centros de responsabilidade são definidos como determinados setores que são 

supervisionados por um gestor responsável por suas atividades. Este centro é responsável pela 

execução de determinadas funções e pela alocação de recursos ou insumos. Esses centros 

podem ser classificados em 4 tipos e convém ressaltar os centros de custos que será abordado 

na pesquisa. Os centros de custos controlam e respondem pelos recursos utilizados. Cada 

gestor do centro de custo tem a responsabilidade quanto à alocação dos custos (LUNKES, 

2009). 

As classificações dos centros podem ser em diretos ou indiretos, os centros diretos 

estão relacionados diretamente aos que trabalham com os produtos, contudo os indiretos 

concedem apoio aos centros diretos e serviços à organização em geral (BORNIA, 2010). 

 

2.3 ANÁLISE DO CUSTO/VOLUME/LUCRO – CVL 

 

A análise do custo/volume/lucro – CVL tem por finalidade estudar a mudança nos 

custos e o nível de atividade da empresa bem como a lucratividade. A análise tem como foco 

os elementos preço do produto vendido, o volume ou nível da atividade, os custos variáveis e 

os custos totais. Dessa forma, o CVL proporciona uma visão sistêmica, sendo assim auxilia os 

gestores no planejamento do lucro ajudando a gerenciar os elementos que o compõem 

(LUNKES, 2009). 

Nesse contexto Maher (2001) aborda que as decisões estratégicas são definidas 

pelo CVL, requer uma análise profunda dos custos e lucros em relação à projeção do volume 



7 
 

de vendas. Dessa forma, é de suma importância a utilização do CVL, pois ela aponta a 

lucratividade da empresa decorrente à mudança do volume de vendas.  

É importante salientar que a utilização de todas as ferramentas que envolvem a 

análise do CVL possibilita uma visão completa da atuação de cada uma. A margem de 

contribuição é o item essencial para a definição do ponto de equilíbrio, pois é determinada 

pela diferença entre o preço de venda e os custos e despesas variáveis. Sendo assim, o ponto 

de equilíbrio tem relação direta com a margem de segurança, pois é todo o faturamento além 

daquele ponto. Por último a alavancagem operacional analisa o efeito e o comportamento dos 

custos fixos (SOUZA; SCHONNOR; FERREIRA, 2011). 

A análise do custo/volume/lucro faz alusão a dois conceitos importantes 

abordados nessa pesquisa: ponto de equilíbrio e a margem de contribuição. 

 

2.3.1 Margem de contribuição 

 

A margem de contribuição unitária é a diferença do preço de venda e o custo 

variável de cada produto, é o valor que efetivamente sobra para a empresa entre a receita e o 

custo. Ainda não se pode dizer que seja o lucro da empresa, pois ainda falta a dedução dos 

custos fixos, para tal é necessário multiplicar pela quantidade que foi vendida e somar as 

demais margens unitárias, dessa forma obtemos a margem de contribuição total, ainda 

deduzimos desse montante os custos fixos e obtemos efetivamente o lucro da empresa 

(MARTINS, 2010).  

 

2.3.2 Ponto de Equilíbrio 

 

O ponto de equilíbrio que também é denominado como ponto de ruptura (break-

even-point), parte da ligação dos custos e despesas totais com as receitas totais (MARTINS, 

2003). Segundo Bruni (2006, p. 84), “a separação e a classificação volumétrica dos gastos 

permitem obter o ponto de equilíbrio do negócio, representado pelo volume mínimo de 

operação que possibilita a cobertura dos gastos”. O ponto de equilíbrio tem três conceitos 

diferentes: o ponto de equilíbrio contábil, financeiro ou econômico. O ponto de equilíbrio 

contábil consiste em determinar o volume que deve ser fabricado e vendido para que o lucro 

seja nulo, ou seja, a empresa não retém lucro e não tem prejuízo. O ponto de equilíbrio 

financeiro é calculado quando a empresa anseia em saber qual o volume de vendas necessário 



8 
 

para cobrir os custos e despesas variáveis, os custos e despesas fixas gastas (excluindo-se a 

depreciação) entre outras obrigações que a empresa deve arcar (SOUZA; SCHONORR; 

FERREIRA, 2011).  

Por fim tem-se o ponto de equilíbrio econômico, conhecido como o retorno 

mínimo esperado pelos investidores. Segundo Martins (2010, p. 270) “econômico quando dão 

como resultado o Custo de Oportunidade do Capital Próprio empregado”.  O cálculo do ponto 

de equilíbrio econômico distingue-se dos demais por incluir o lucro desejado, ou seja, soma-

se o lucro esperado com os custos fixos e divide-se pela margem de contribuição unitária 

(WERNKE, 2004).    

 

2.4 PLANEJAMENTO FINANCEIRO 

 

O planejamento financeiro nada mais é do que estabelecer quais os objetivos 

financeiros devem ser atingidos pela organização, é uma demonstração do que deve ser feito 

no futuro. Estes objetivos podem ser estabelecidos no curto e no longo prazo. No curto prazo, 

geralmente são projeções para os próximos 12 (doze) meses, já no longo prazo estes objetivos 

são concentrados de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. Esse momento é chamado de horizonte de 

planejamento, sendo a primeira dimensão de um planejamento financeiro (ROSS; 

WESTERFIELD; JORDAN, 2010). 

Aspectos relevantes a serem ressaltados são que a partir do planejamento 

financeiro as empresas podem desenhar um mapa para orientação, coordenação e controle de 

seus passos para atingir objetivos. Nesse sentido, existem duas projeções extremamente 

importantes do planejamento financeiro: o planejamento do caixa e o planejamento dos 

lucros. No planejamento do caixa é necessário realizar um orçamento de caixa. O 

planejamento dos lucros remete a elaboração de demonstrações pró-forma (GITMAN, 2010). 

Segundo Queiroz; Queiroz e Hékis (2011), a execução estratégica das instituições 

deve ser definida e estar de acordo com a gestão financeira e orçamentária, a fim de 

possibilitar a interação entre a administração e o pedagógico. O envolvimento do pessoal 

tanto da parte administrativa quanto pedagógica é essencial para a elaboração de estratégias 

que tangem a elaboração do orçamento. As instituições de ensino devem adquirir maneiras de 

modernizar a gestão facilitando o alcance dos objetivos diretamente ligados a sua missão. 

O planejamento financeiro remete ao orçamento empresarial onde é uma 

ferramenta que formaliza as metas e objetivos a serem alcançados pela organização, agindo de 



9 
 

forma comunicativa de onde e para onde a empresa está se encaminhando (LEITE et al., 

2008). 

O orçamento é um componente central em grande parte dos sistemas de gestão 

utilizado pelas organizações. O orçamento permite a organização um gerenciamento central 

assim como certa disciplina financeira em diferentes setores. Comumente o plano 

orçamentário é feito e colocado em prática sem ser alterado, assim é analisado pelos setores 

no decorrer do ano (BORNIA; LUNKES, 2006). 

O orçamento não deve ser visto como uma ferramenta restrita e controladora de 

gastos, mas deve ter atenção centralizada nas operações e finanças da empresa, adiantando 

problemas, identificando metas e objetivos que necessitam da atenção dos gestores, 

auxiliando na tomada de decisão (LEITE et al., 2008). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O departamento em que se realizou o estudo foi o curso de stricto sensu em 

Ciências Ambientais, da Universidade do Extremo Sul Catarinense, fundado em 2001. 

Atualmente é composto por 12 (doze) professores/pesquisadores permanentes e 2 (dois) 

professores colaboradores, além de 1 (uma) secretária.  O curso de stricto sensu foi criado 

com o objetivo de formar profissionais capacitados, além de avaliar problemas ambientais 

gerados pelo uso inadequado de recursos naturais e pela contaminação dos recursos físico-

químicos e biológicos, mais especificamente a recuperação de áreas degradadas pelo carvão 

mineral. 

O fim de investigação utilizado para a realização da pesquisa foi a descritiva e os 

meios de investigação utilizados foram as pesquisas documental e bibliográfica 

Na pesquisa descritiva foram levantados e descritos os custos obtidos pelo curso 

de stricto sensu, relacionando as despesas e receitas do Programa, além da projeção dos 

gastos e receitas. Posteriormente, ao final da pesquisa foram descritos a viabilidade ou não do 

curso, bem como o retorno financeiro ou possíveis melhorias para obtê-lo, dessa forma se 

justificou o fim de investigação adotado.  

Na pesquisa documental foram utilizados relatórios coletados no departamento 

financeiro, bem como foram gerados relatórios através do sistema da instituição de ensino. Os 

relatórios utilizados são de fonte secundária, porém foram elaborados relatórios primários a 

partir do levantamento de novos dados que ainda não haviam sido coletados.  
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A abordagem da técnica de pesquisa foi qualitativa e quantitativa. Utilizou-se de 

pesquisa quantitativa no que tange o levantamento dos dados em forma de números, ou seja, o 

levantamento dos custos e das despesas do curso de stricto sensu. Justifica-se a técnica 

qualitativa, pois ao final da pesquisa foram apontados sugestões de melhorias no curso 

pesquisado. 

 

4 APRESENTAÇÃO DE DADOS 

 

Para analisar a viabilidade econômica do curso stricto sensu foi necessário o 

levantamento de todos os custos, bem como as receitas oriundas com o Programa. 

Inicialmente, buscou-se identificar a média de entrada de alunos nos últimos três anos no 

curso, o período relacionado foi entre 2010 a 2012. Após esse levantamento foi identificado 

que a média de entrada é de 20 alunos, conforme a Tabela 01. 

 

Tabela 1 - Receitas com mensalidades no Programa stricto sensu 

2010 2011 2012 

Ingresso de alunos 20 Ingresso de alunos 20 Ingresso de alunos 20 

Valor mensalidade R$ 1.054,77 Valor mensalidade R$ 1.220,36 Valor mensalidade R$ 1.296,77 

Total da 

mensalidade 
R$ 21.095,40 

Total da 

mensalidade 
R$ 24.407,20 

Total da 

mensalidade 
R$ 25.935,40 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As receitas obtidas com as mensalidades são gradativas, conforme o reajuste anual 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. 

Posteriormente foram apurados os custos diretos com pessoal. Os custos com 

pessoal estão relacionados o corpo docente e a secretária que auxilia nas questões 

administrativas do curso. A Tabela 02 expressa os valores destinados às horas administrativas 

da Coordenação do curso, a aula pesquisa refere-se às horas destinadas ao pesquisador na 

participação em eventos e congressos, a aula orientação são destinadas a orientações de 

mestrado ou doutorado totalizando 2 horas para cada aluno e na aula administrativa são 

alocadas as horas remanescentes de cada docente. 
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Tabela 2 – Despesas diretas com  pessoal  
Despesas com pessoal – 2010 

Carga horária Horas aulas semanais Valor Total 

Coordenação 12 R$ 159,50 R$ 10.048,50 

Aula Pesquisa (horas mês) 144 R$ 159,50   R$ 120.582,00 

Aula orientação 40 R$ 159,50 R$ 33.495,00 

Aula administrativa 10 R$ 159,50 R$   8.373,75 

TOTAL (A) 
  

R$ 172.499,25 

Despesas com pessoal – 2011 

Carga horária Horas aulas semanais Valor Total 

Coordenação 12 R$ 171,09 R$   10.778,67 

Aula Pesquisa (horas mês) 144 R$ 171,09 R$ 129.344,04 

Aula orientação 40 R$ 171,09 R$   35.928,90 

Aula administrativa 10 R$ 171,09 R$     8.982,23 

TOTAL (A)     R$ 185.033,84 

Despesas com pessoal – 2012 

Carga horária Horas aulas semanais Valor Total  

Coordenação 12 R$ 183,51 R$   11.561,13 

Aula Pesquisa (horas mês) 144 R$ 183,51 R$ 138.733,56 

Aula orientação 40 R$ 183,51 R$   38.537,10 

Aula administrativa 10 R$ 183,51 R$     9.634,28 

TOTAL (A) 
  

R$ 198.466,07 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Na Tabela 3 estão descriminados os valores pagos aos docentes em relação às 

horas/aula ministradas no curso, bem como o salário do técnico administrativo, além do 

desembolso com encargos sociais. 

 

Tabela 3 –Despesas diretas com pessoal 
Despesas com pessoal – 2010 

Carga horária 
Horas aulas 

ministradas 
Valor Total do Curso 

Aulas ministradas (16 créditos x 15 

horas) obrigatórias.  
240 R$       159,50 R$     200.970,00 

Aulas ministradas (8 créditos x 15 

horas) optativas 
120 R$       159,50 R$     100.485,00 

Subtotal (B) 
  

R$     301.455,00 

TOTAL (A+B) 
  

R$     473.954,25 

Encargos 
  

R$     145.883,12 

Técnico administrativo 1 R$    1.016,20 R$      12.194,40 

Encargos 
  

R$        3.753,44 

TOTAL (C) 
  

 R$     161.830,95 

Despesas com pessoal (A+B+C) 
  

 R$     635.785,20 

Continua 
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Continuação 
Despesas com pessoal – 2011 

 
Carga horária 

Horas aulas 

ministradas 
Valor Total do Curso 

Aulas ministradas (16 créditos x 15 

horas) obrigatórias.  
240 R$       171,09 R$     215.573,40 

Aulas ministradas (8 créditos x 15 

horas) optativas 
120 R$       171,09 R$     107.786,70 

Subtotal (B) 
  

R$     323.360,10 

TOTAL (A+B) 
  

R$     508.393,94 

Encargos 
  

R$     156.483,65 

Técnico administrativo 1 R$    1.040,00 R$      12.480,00 

Encargos 
  

R$        3.841,34 

TOTAL (C) 
  

R$     172.805,00 

Despesas com pessoal (A+B+C) 
  

R$     681.198,93 

Despesas com pessoal – 2012 

Carga horária 
Horas aulas 

ministradas 
Valor Total do Curso 

Aulas ministradas (16 créditos x 15 

horas) obrigatórias.  
240 R$       183,51 R$     231.222,60 

Aulas ministradas (8 créditos x 15 

horas) optativas 
120 R$       183,51 R$     115.611,30 

Subtotal (B) 
  

R$     346.833,90 

TOTAL (A+B) 
  

R$     545.299,97 

Encargos 
  

R$     167.843,33 

Técnico administrativo 1 R$    1.163,00 R$      13.956,00 

Encargos 
  

R$        4.295,66 

TOTAL (C) 
  

R$     186.094,99 

Despesas com pessoal (A+B+C) 
  

R$     731.394,95 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Além dos custos com o pessoal foram levantadas as despesas administrativas. 

Essas despesas são oriundas dos gastos obtidos pela secretaria do Programa. 

 

Tabela 4 - Despesas administrativas nos anos de 2010, 2011 e 2012. 

Despesas administrativas – 2010 

Despesas c/ banca R$          4.478,89 

Despesas c/ manutenção R$                        - 

Despesas c/ telefone R$          1.693,54 

Despesas c/ táxi R$                        - 

Despesas c/ xerox R$             300,00 

Despesas c/ móveis e utensílios R$          2.131,00 

Eventos R$             481,50 

Material de Expediente R$          1.154,80 

Propaganda e publicidade R$          1.310,00 

Viagem de estudo R$          2.750,00 

Viagens e estadas R$          1.220,24 

Outros R$             237,00 

Pró-stricto R$         46.130,00 

TOTAL R$         61.886,97 

 Continua 
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Continuação 

Despesas administrativas – 2011 

TOTAL R$         68.381,30 

Despesas administrativas – 2012 

TOTAL R$         75.842,48 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Diante o levantamento dos custos diretos com pessoal e as despesas 

administrativas, além das receitas obtidas com as mensalidades, foi possível calcular a 

margem de contribuição do curso. 

 

Tabela 5 – Margem de contribuição do curso stricto sensu 

Despesas totais do Programa – 2010 

Receita de Mensalidades R$      248.774,40 

Despesas com pessoal  R$      635.785,20 

Despesas administrativas R$        61.886,97 

Despesas Totais R$      697.672,17 

Margem de contribuição R$     (448.897,77) 

Margem de contribuição (%) - 180% 

Despesas totais do Programa – 2011 

Receita de Mensalidades R$      253.144,80 

Despesas com pessoal  R$      681.198,93 

Despesas administrativas R$        68.381,30 

Despesas Totais R$      749.580,23 

Margem de contribuição R$     (496.435,43) 

Margem de contribuição (%) - 196% 

Despesas totais do Programa – 2012 

Receita de Mensalidades R$      292.886,40 

Despesas com pessoal  R$      731.394,95 

Despesas administrativas R$        75.842,48 

Despesas Totais R$      807.237,43 

Margem de contribuição R$     (514.351,03) 

Margem de contribuição (%) - 176% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme a Tabela 05 é possível identificar que a margem de contribuição do 

curso foi negativa em todos os anos, ou seja, as receitas são menores do que despesas 

apresentadas pelo Programa.  Diante ao exposto foi levantado o ponto de equilíbrio do curso 

(Tabela 06), em suma é a quantidade de ingresso de alunos que o curso deveria obter nos 

últimos três anos para honrar com as despesas fixas. 
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Tabela 6 - Cálculo do ponto de equilíbrio do curso de stricto sensu 
2010 

 Despesas Totais R$          697.672,17 

Receita de Mensalidades 

Total por aluno R$            24.877,44 

Número de alunos               20 

Parcelas               24 

Valor da parcela  R$              1.036,56 

Ponto de equilíbrio            28 

2011 

Despesas Totais R$          749.580,23 

Receita de Mensalidades 

Total por aluno R$            25.314,48 

Número de alunos             20 

Parcelas             24 

Valor da parcela R$              1.054,77 

Ponto de equilíbrio           30 

2012 

Despesas Totais R$          807.237,43 

Receita de Mensalidades 

Total por aluno R$            29.288,64 

Número de alunos              20 

Parcelas             24 

Valor da parcela R$              1.220,36 

Ponto de equilíbrio            28 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A seguir foram realizadas projeções para os próximos anos (2013 e 2014). Nas 

projeções foi incluído o ingresso de 5 alunos de Doutorado, pois o curso obteve o projeto 

aprovado no ano de 2012 e consequentemente em 2013 ingressarão 5 alunos. É importante 

salientar que o valor das mensalidades entre mestrado e doutorado não difere, apenas o 

número de parcelas no doutorado aumenta para 48 parcelas. 

As projeções foram realizadas no intuito de verificar se as receitas com as 

mensalidades do Doutorado amenizariam o déficit do curso diante as despesas operacionais. 

E, ainda, caso o déficit se mantiver, qual o valor previsto será necessário para honrar com as 

obrigações do curso. 

Na Tabela 7 são projetados os custos diretos com pessoal. O valor projetado no 

que concerne à aula orientação obteve um aumento de 25% devido à entrada dos alunos de 

doutorado. Os demais itens permaneceram inalterados, pois não tem relação direta com o 

ingresso dos alunos, bem como a remuneração dos professores diante as aulas ministradas.  
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Tabela 7 - Projeção das despesas diretas com pessoal – anos 2013 e 2014 

Despesas com pessoal  

Carga horária 
Horas aulas 

semanais 
Valor Total em 24 meses 

Coordenação 12,00 183,51 R$            277.467,12 

Aula Pesquisa (horas mês) 144,00 183,51 R$         3.329.605,44 

Aula orientação 40,00 183,51 R$            924.890,40 

Aula administrativa 10,00 183,51 R$            231.222,60 

TOTAL (A) 
  

R$         4.763.185,56 

Projeções 

Carga horária 2013 2014 

Coordenação R$           138.733,56 R$        138.733,56 

Aula Pesquisa (horas mês) R$        1.664.802,72 R$     1.664.802,72 

Aula orientação R$           462.445,20 R$        578.056,50 

Aula administrativa R$           115.611,30 R$        115.611,30 

TOTAL (A) R$        2.381.592,78 R$     2.497.204,08 

Despesas com pessoal 

Carga horária 
Horas aulas 

ministradas 
Valor Total em 24 meses 

Aulas ministradas (16 créditos x 15 

horas) obrigatórias. 
240 R$  183,51 R$         5.549.342,40 

Aula ministrada (8 créditos x 15 horas) 

optativa 
120 R$   183,51 R$         2.774.671,20 

Subtotal (B) 
  

R$         8.324.013,60 

TOTAL (A+B) 
  

R$       13.087.199,16 

Encargos 
  

R$         4.028.239,90 

Técnico administrativo 1 R$    1.163,00 R$             27.912,00 

Encargos 
  

R$              8.591,31 

TOTAL (C) 
  

R$      4.064.743,38 

Despesas com pessoal (A+B+C) 
  

        R$       17.151.942,38 

Projeções 

Carga horária 2013 2014 

Aulas ministradas (16 créditos x 15 

horas) obrigatórias. 
R$        2.774.671,20 R$     2.774.671,20 

Aula ministrada (8 créditos x 15 horas) 

optativa 
R$        1.387.335,60 R$     1.387.335,60 

Subtotal (B) R$        4.162.006,80 R$     4.162.006,80 

TOTAL (A+B) R$        6.543.599,58 R$     6.659.210,88 

Encargos R$        2.014.119,95 R$     2.049.705,11 

Técnico administrativo R$             13.956,00 R$         13.956,00 

Encargos R$              4.295,66 R$           4.295,66 

TOTAL (C) R$       2.032.371,61 R$    2.067.956,77 

Despesas com pessoal (A+B+C)            R$        8.575.971,19           R$     8.727.167,65 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As projeções das despesas administrativas também obtiveram um aumento de 

25% em todas as contas decorrente do ingresso dos alunos de doutorado, conforme a Tabela 

8. 
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Tabela 8 - Projeção das despesas administrativas para os anos de 2013 e 2014 

Despesas administrativas 

Despesas c/ banca R$               5.149,26 

Despesas c/ manutenção R$                  563,95 

Despesas c/ telefone R$                  606,90 

Despesas c/ táxi R$                  670,00 

Despesas c/ xerox R$               1.416,81 

Eventos R$                  984,50 

Material de Expediente R$                  749,80 

Propaganda e publicidade R$               1.250,00 

Viagem de estudo R$               1.300,00 

Viagens e estadas R$                  453,00 

Outros R$                  452,58 

Pró-stricto R$              62.245,68 

Total R$              75.842,48 

Projeções 

Despesas administrativas 2013 2014 

Despesas c/ banca R$              2.574,63 R$            3.218,29 

Despesas c/ manutenção R$                 281,98 R$              281,98 

Despesas c/ telefone R$                 303,45 R$              303,45 

Despesas c/ táxi R$                 335,00 R$              335,00 

Despesas c/ xerox R$                 708,41 R$              885,51 

Eventos R$                 492,25 R$              615,31 

Material de Expediente R$                 374,90 R$              468,63 

Propaganda e publicidade R$                 625,00 R$              781,25 

Viagem de estudo R$                 650,00 R$              812,50 

Viagens e estadas R$                 226,50 R$              283,13 

Outros R$                 226,29 R$              282,86 

Pró-stricto R$            31.122,84 R$          31.122,84 

Total R$            37.921,24 R$          39.390,73 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A margem de contribuição do curso foi projetada conforme a Tabela 9. 

 

Tabela 9 - Projeção da margem de contribuição para os anos de 2013 e 2014 
Despesas totais do Programa 

Receita de Mensalidade R$            585.772,80 

Despesas com pessoal  R$       17.151.942,38 

Despesas Administrativas R$              75.842,48 

Despesas Totais R$       17.227.784,86 

Margem   R$      (16.642.012.16) 

Margem (%) - 2841% 

Projeções 

  2013 2014 

Receita de Mensalidade R$           350.127,60             R$        661.352,40 

Despesas com pessoal  R$        8.575.971,19 R$     8.727.167,65 

Despesas Administrativas R$            37.921,24 R$          39.390,73 

Despesas Totais R$      10.608.342,80  R$    10.795.124,41 

Margem   R$     (10.258.215,20)   R$   (10.133.772,01) 

Margem (%) - 2930% - 1532% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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O ponto de equilíbrio do curso foi projetado para os próximos 2 anos. 

 

Tabela 10 - Projeção do ponto de equilíbrio nos anos de 2013 e 2014 

Despesas Totais R$       17.227.784,86 

Receita de Mensalidade R$            585.772,80 

Total por aluno (mestrado) R$              29.288,64 

Total por aluno (doutorado)                                R$                         - 

Número de alunos (mestrado) 20 

Número de alunos (doutorado) 0 

Parcelas 24 

Valor da parcela (doutorado)                                 R$                         - 

Valor da parcela (mestrado) R$               1.220,36 

Ponto de equilíbrio 588 

Projeções 

 

2013 2014 

Despesas Totais R$      10.608.342,80  R$      10.795.124,41 

Receita de Mensalidade       R$           350.127,60          R$        661.352,40  

Total por aluno (mestrado)       R$            15.561,24          R$          15.561,24  

Total por aluno (doutorado)       R$              7.780,56          R$            7.780,56  

Número de alunos (mestrado)                     20                     40 

Número de alunos (doutorado)                       5                       5 

Parcelas                     12                     12 

Valor da parcela (doutorado)        R$                 648,38           R$              648,38  

Valor da parcela (mestrado)        R$              1.296,77           R$            1.296,77  

Ponto de equilíbrio                       454 462 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O ponto de equilíbrio projetado para os anos de 2013 e 2014 é muito elevado, ou 

seja, nas despesas operacionais projetadas estão incluídos 25% de aumento com relação ao 

ingresso dos doutorandos, porém as receitas com as mensalidades não aumentou na mesma 

proporção, pois os doutorandos são beneficiados com 50% de bolsa fomentada pela própria 

UNESC. Para liquidar as despesas fixas o ponto de equilíbrio deverá ser de 454 e 462 alunos 

nos anos de 2013 e 2014, respectivamente. 

O déficit do curso em 2012 observado na Tabela 5 foi relacionado com a receita 

bruta da UNESC encontrada no Balanço Patrimonial consolidado em 2012. A representação 

financeira do curso é apresentada na Tabela 11. 

 

Tabela 11 - Representação financeira do curso na UNESC 

Déficit do PPGCA em 2012 R$        (514.351,03) 

Receita Bruta da UNESC em 2012 R$     31.470.857,43 

Resultado -1,63% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Além disso, na Tabela 12 é representado o valor com as receitas obtidas no 

Mestrado em relação às receitas com a Pós-Graduação da UNESC em 2012. 
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Tabela 12 - Representação das receitas do curso na UNESC 

Receitas com a Pós-Graduação em 2012 R$        6.436.853,35 

Receitas do PPGCA em 2012 R$             25.935,40 

Resultado 0,40% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Diante a apresentação dos dados ficou evidente que o curso stricto sensu precisa 

recorrer financeiramente à instituição que integra para honrar com suas obrigações, ou seja, 

levando em consideração os custos diretos com pessoal e as receitas obtidas com as 

mensalidades, as mesmas não cobrem os custos com a folha de pagamento. 

O valor designado às despesas administrativas e ao pró-stricto – recurso destinado 

aos pesquisadores para a participação em eventos, congressos e custeio de despesas dos 

laboratórios – são distribuídos a cada semestre para cada Programa que possui um centro de 

custos. O valor de cada conta administrativa é projetado anualmente através de uma planilha 

orçamentária que é alimentada por meio do valor previsto para o próximo ano conforme o que 

foi realizado no ano anterior. O centro de custo é supervisionado pelo Coordenador do curso, 

porém a secretaria é responsável pelos recursos utilizados. 

Segundo Oaigen et al. (2010) estudos relacionados aos centros de custos, trazem 

que os mesmos são essenciais para o gestor compreender a necessidade de determinados 

processos ou tecnologias relacionados aos sistemas para identificação do custo final. 

Lopes, Reis e Yamaguchi (2007), enfatizam que o levantamento dos custos pelo 

método dos centros de custos, possibilita uma maior precisão na análise dos custos total e 

médio. O método dos centros de custos ainda evidencia que os custos, quando levantados em 

relação somente aos subsistemas, os valores recebidos dos produtos ou serviços vendidos, é 

suficiente para remunerar a empresa. 

Segundo a pesquisa realizada por Kimura, Perera e Antunes (2012), em uma IES a 

visão de atribuição dos custos é apresentada de forma que evidencia sua alocação e a 

atribuição conforme a demanda, posteriormente ao repasse total das despesas incorridas. 

Essas despesas são distribuídas pelos diversos centros de custos com a finalidade de controle, 

e o cálculo do valor final de seu principal produto de venda: o valor da mensalidade dos 

alunos. 
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O valor distribuído para o centro de custo do curso stricto sensu foi menor do que 

o realizado em todos os anos, assim a Programa precisou recorrer ao setor financeiro para 

liquidar com as obrigações. 

Levando em consideração as receitas totais com as mensalidades, bem como todas 

as despesas envolvidas, o cálculo da margem de contribuição foi negativo. A margem de 

contribuição é a receita que permanece após a dedução dos custos e as despesas variáveis. 

Nesse caso, como o curso apresentou um custo muito mais elevado que as receitas, o mesmo 

apresentou um déficit de mais de 100% em todos os anos pesquisados. 

A pesquisa realizada por Souza, Schonorr e Ferreira (2011) mostrou que em outro 

ramo distinto de organização, o cálculo da margem de contribuição é realizado por família de 

produto ou serviços e não individualmente, devido ao mix diversificado da organização. 

Ainda é realizada a definição do mix ótimo, onde é identificado quando a demanda é maior do 

que a capacidade operativa. 

Nessa pesquisa, o cálculo da margem de contribuição foi calculado 

individualmente, por se tratar de serviço prestado no ramo do ensino. A pesquisa focou no 

cálculo da margem de contribuição para identificar o déficit apresentado pelo curso. 

O ponto de equilíbrio buscou apresentar o número de alunos que deveriam 

ingressar no Programa nos últimos três anos, para ao menos manter suas despesas e custos. É 

visível que o Programa tem uma entrada menor do que o realizado, principalmente no ano de 

2011, que deveria ser dez vezes a mais do que o consolidado, apresentou a entrada de 20 

alunos. 

A pesquisa de Souza, Schonorr e Ferreira (2011) apontou que o cálculo do ponto 

de equilíbrio não é utilizado com frequência, pois tem caráter estratégico no ramo dos custos 

em algumas situações especiais, como por exemplo, o aumento ou a redução dos custos fixos 

ou na abertura ou fechamento de novas unidades. O cálculo do ponto de equilíbrio abordado 

na pesquisa foi o financeiro, baseado no anseio que a instituição tem para identificar o volume 

de ingressos necessários por ano para cobrir todos os seus custos e despesas. 

As projeções das receitas, custos e despesas, evidencia o déficit do Programa 

ainda maior, mantendo-se o volume previsto conforme a média de entrada estabelecida na 

pesquisa com base no ingresso de alunos realizado no curso. Para os anos de 2013 e 2014 

além dos alunos de Mestrado o curso stricto sensu passará a ter o ingresso de mais 5 alunos de 

Doutorado, porém dos alunos que ingressarão cinco serão bolsistas contemplados com 50% 
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de desconto no valor da mensalidade, bem como os demais serão contemplados com bolsas da 

CAPES de 100%. 

Assim, apesar do reajuste do INPC nas mensalidades, os custos e as despesas com 

pessoal também aumentarão proporcionalmente em relação ao reajuste dos salários dos 

docentes, bem como aumentarão as despesas administrativas, perante a entrada dos alunos de 

Doutorado. 

A pesquisa ainda aborda a representação financeira do curso diante a instituição 

de ensino. Segundo dados levantados do balanço patrimonial consolidado em 2012 da 

Instituição, foi necessário desembolsar 1,63% da receita bruta para custear as despesas com o 

Programa, como mostra a Tabela 11. 

Ainda, a Tabela 12 trata do valor das receitas totais com o Programa, o mesmo 

representou 0,40% do total das receitas obtidas com a Pós-Graduação da UNESC no ano de 

2012, onde estão incluídos todos os programas de pós-graduação lato sensu e stricto sensu.  

Segundo as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE), as instituições de 

ensino com status de universidade podem possuir esta atribuição somente se apresentarem 

dois programas de doutorado e quatro programas de mestrado. As instituições universitárias 

que não estão em conformidade com as normas do CNE deverão adaptar-se até o ano de 2016 

às novas regras. Caso contrário, serão rebaixadas para centros universitários ou faculdades. 

Apesar do curso não apresentar viabilidade econômica, a UNESC mantém o curso 

de Mestrado não somente pela obrigação de cumprir a Lei do CNE, mas pela relevante 

contribuição do Programa no desenvolvimento das pesquisas científicas desenvolvidas pelos 

docentes pesquisadores, pelos alunos de mestrado e doutorado e da graduação, como bolsistas 

de iniciação científica em projetos de pesquisa. Além disso, a IES desfruta de benefícios 

decorrentes do cumprimento da Lei do CNE. 

O Programa contribui na realização de pesquisas para a recuperação de áreas 

degradadas pelo carvão na região Carbonífera, bem como na recuperação do Rio Urussanga 

preservando a APA da Baleia Franca, além de inúmeras pesquisas desenvolvidas na região 

que acarretam em benefícios positivos. 

Na prática, as receitas que elevam o faturamento da instituição são com o ensino 

superior (graduação), porém como já mencionado anteriormente, o Programa em questão traz 

inúmeras contribuições importantes nas pesquisas devolvidas tanto para UNESC quando para 

a comunidade. 
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6 CONCLUSÃO  

 

Diante o crescimento gradativo do curso stricto sensu, seus gestores identificaram 

um desequilíbrio entre os gastos com o Programa em relação às receitas obtidas com as 

mensalidades dos discentes. Nesse sentido, o objetivo desse artigo foi identificar a viabilidade 

econômica do curso stricto sensu em Ciências Ambientais. 

Para tanto, desenvolveu-se a análise do custo/volume/lucro do curso, onde foi 

possível identificar que a margem de contribuição em todos os anos pesquisados é negativa 

em mais de 100%. Como a margem de contribuição é o que sobra das receitas para cobrir as 

despesas, a instituição de ensino precisou desembolsar o restante do valor necessário para 

liquidar as obrigações. 

Tão logo, foi analisado o ponto de equilíbrio do curso. Diante da margem de 

contribuição negativa, o ponto de equilíbrio também apresentou um número de ingressos de 

alunos menor que o realizado em todos os anos. Somente no ano de 2011 o ingresso de alunos 

deveria ter sido 10 vezes maior do que o consolidado. Ainda entre os anos de 2010 e 2011, o 

ingresso de alunos deveria ter sido 8 vezes maior. 

Reportando-se às projeções das receitas e aos custos com o Programa, foi possível 

frisar a necessidade do ingresso de alunos muito acima do realizado. Apesar de o Programa 

ter tido o projeto de Doutorado aprovado para o ano de 2013, consequentemente o ingresso de 

mais alunos, bem como o aumento das receitas oriundas com a nova turma, o fato ainda não 

tornará o curso rentável. 

É importante ressaltar um fator limitante quanto o aumento da entrada de alunos 

no Programa, ou seja, o processo seletivo avalia os candidatos conforme suas aptidões 

intelectuais, garantindo o ingresso de alunos qualificados para cursar o Programa. Nesse caso, 

a gestão financeira não pode interferir quanto ao aumento das receitas, logo não tem relação 

direta com os déficits do curso. 

Pode-se sugerir a estratégia na IES estudada, em função do déficit, de realizar um 

levantamento do resultado financeiro de outros cursos: graduação, especialização na área 

ambiental e na Unidade Acadêmica das Engenharias com a finalidade de financiar o curso 

stricto sensu em Ciências Ambientais. 

Conclui-se que Programa de Pós-Graduação no curso stricto sensu em Ciências 

Ambientais é inviável financeiramente, em virtude do resultado negativo das despesas 
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operacionais em relação à arrecadação das mensalidades na proporção de 176%, porém, 

atende a Lei do CNE no que tange a obrigação de manutenção de status de universidade. Esta 

postura não é imposta somente pelo CNE, mas pela percepção da própria instituição com 

relação às contribuições que o Programa traz para a Universidade bem como para a 

comunidade da região, como a recuperação de áreas degradadas pelo carvão, afinadas com a 

missão da universidade. 

Para que o tema seja discutido com maior abrangência, sugere-se que novos 

estudos sejam desenvolvidos em outras IES no Brasil, objetivando identificar quais as 

estratégias estão sendo utilizadas que poderiam servir como modelo para a instituição 

estudada.  
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